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APRESENTAÇÃO  
 

O período da Ditadura Militar, ou Civil -Militar, como querem 
alguns, foi um momento de extremos. Os militares chegaram ao poder 
com o apoio de amplos segmentos da população e saíram dele com uma 
oposição fortalecida e uma grande rejeição popular, depois de 
permanecerem 21 anos no poder. Foi um período de intensa repressão aos 
opositores, limitação dos direitos individuais e violação dos direitos 
humanos, mas também de crescimento econômico acelerado e grande 
modernização. Os militares ajudaram a fazer do Brasil uma das 10 
maiores potências econômicas do mundo. Mas, entregaram o país aos 
civis com uma economia estagnada, uma inflação assustadora e uma 
dívida externa astronômica. 

 
Hoje, poucos se habilitam a defender os militares. Entretanto, 

não foram poucos os que deram apoio às diretrizes do Regime. Como 
também não foram poucos os que procuraram resistir. Gerações que 
lutavam para tornar o Brasil um país menos desigual tiveram seus sonhos 
castrados pela repressão. Olhar para o período da Ditadura é compreender 
os dilemas que temos hoje. Nem todas as feridas foram cicatrizadas. 
Estudar este momento nos faz compreender a nossa sociedade. É 
justamente este recorte histórico o tema do dossiê do atual número da 
revista Perspectiva Histórica. 

 
Abrimos esta edição com o artigo dos pesquisadores do Arquivo 

Nacional, do Rio de Janeiro, Inez Stampa e Vicente Arruda, que abordam 
um tema que tem levantado muita polêmica na atualidade, a abertura dos 
arquivos da Ditadura e a criação da Comissão Nacional da Verdade. Os 
autores refletem sobre as várias experiências das comissões de verdade 
em países que passaram por regimes de exceção. Os autores também 
ponderam sobre o potencial guardado nos arquivos ditatoriais nos 
trabalhos da recém-criada Comissão Nacional da Verdade.  

 
A repressão dos militares começa desde o momento em que eles 

tomaram o poder, em 31 de março de 1964, como podemos apreender das 
análises dos trabalhos dos professores Paulo Giovani Antonino Nunes, da 
Universidade .Federal. da .Paraíba . (UFPB), .e .José .Vieira .da .Cruz, .da  
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Universidade Tiradentes (UNIT). O primeiro autor mostra como logo 
depois .do .Golpe. é .desencadeada. uma. onda .de .repressão. na. Paraíba, 
porém ele alerta que, não devemos ver a sociedade como um sujeito 
passivo, já que vários segmentos sociais legitimaram as ações dos 
militares. Já José Vieira aborda as perseguições, em Sergipe, aos aliados 
do presidente João Goulart e do governador do estado, João de Seixas 
Dória, ambos depostos. Logo após o Golpe, a repressão se voltou aos 
sindicatos, ao movimento estudantil e aos movimentos de educação e 
cultura popular. Mas, como no artigo anterior, o autor faz questão de 
salientar o apoio de parte significativa da sociedade sergipana ao Golpe. 

 
Finalmente, será publicado o texto 1968: O Movimento 

Estudantil na Bahia, do historiador da Universidade Federal da Bahia e 
diretor da Fundação Pedro Calmon, Ubiratan Castro de Araújo. É um 
relato memorialístico de alguém que viveu o período e que, como 
integrante ativo do Movimento Estudantil, esteve no olho do furacão dos 
acontecimentos estudantis na Bahia, em 1968. Já o artigo do professor da 
Universidade Federal de Goiás (UFG), Romualdo Pessoa, aborda a 
história trágica da Guerrilha do Araguaia e a execução sumária dos 
guerrilheiros pelas tropas militares e das torturas praticadas contra os 
camponeses e moradores dos povoados daquela região. 

 
  A historiadora Angela Moreira Domingues do CPDOC, da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), investiga a atuação do Superior 
Tribunal Militar (STM) nos dois primeiros anos após a instauração do 
Regime Militar, quando ele estava se institucionalizando, promovendo 
alterações na ordem jurídico-política da Nação. O artigo analisa o papel 
do Superior Tribunal Militar no período de 1964 e 1965, com relação aos 
casos enquadrados como crimes políticos. 

 
A pesquisadora Janaína Martins aborda o uso político do futebol 

pelos militares. Analisando o torneio Taça Independência, que integrava 
as comemorações do sesquicentenário da Independência do Brasil, 
ocorrido em 1972, a autora defende que o espírito esportivo celebrado no 
referido torneio sintetizou não só as comemorações ao sesquicentenário, 
tendo uma dimensão mais ampla, podendo ser considerado como uma 
celebração ao próprio Regime naquele contexto histórico. Neste 
momento, as críticas e as posições estavam abafadas pela repressão, mas a  
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economia estava a mil por hora. O futebol pode ser entendido como um 
elemento conformador do consenso social. 

 
O artigo Simonal: Dedo-duro, bode expiatório ou a esfinge ainda 

a ser decifrada? do historiador Grimaldo Zachariadhes, procura 
problematizar a nova memória que se está construindo sobre o cantor 
Wilson Simonal. Como alerta o autor, esta nova memória está sendo 
produzida e reproduzida acriticamente, até dentro dos meios acadêmicos, 
despolitizando o que é essencialmente político, simplificando os conflitos 
existentes e, perdendo, assim, a riqueza do momento histórico em que 
eles ocorreram. 

 
Durante muito tempo a historiografia brasileira só se preocupou 

com a atuação dos católicos, leigos. e eclesiásticos, durante. o período 
ditatorial. Felizmente isto começa. a mudar e os integrantes das outras 
confissões. religiosas também. têm suas histórias resgatadas. Nesta 
perspectiva, o artigo de Charlene Brito investiga as formas que setores 
presbiterianos encontraram para desenvolver atividades sociais. na cidade. 
de. Feira de Santana, .Bahia, .entre. os .anos. De. 1970. a. 1985, .período. 
em .que muitos .presbiterianos foram .perseguidos por seus .pares .dentro 
da .Igreja e pela Ditadura. Já o artigo do professor Zózimo Trabuco 
aborda a relação de setores do meio evangélico com as esquerdas no 
período de transição democrática até o começo da Nova República.  
 

Na seção de resenhas, serão analisadas a biografia de João 
Goulart, escrita pelo historiador Jorge Ferreira; o livro que conta a 
história do assalto à casa da amante do ex-governador de São Paulo, 
Ademar de Barros, feito pela organização clandestina a qual pertencia a 
então estudante Dilma Roussef. E, por fim, é analisado um livro que 
relata a experiência dos cárceres durante o período ditatorial. Encerrando 
este número, temos a entrevista do presidente do Grupo Tortura Nunca 
Mais, núcleo Bahia, Joviniano Soares de Carvalho Neto.  

 
O período da Ditadura Militar, ou Civil-Militar, foi um período 

traumático, pela violência utilizada contra os opositores, nunca antes 
conhecida com tal ímpeto, foi remodelado um projeto de Brasil. O 
crescimento econômico e a modernização rápida da sociedade brasileira 
foram heranças deixadas pelos militares, junto com a ampliação das 
desigualdades. sociais. e .a .banalização da violação dos direitos humanos  
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fundamentais dos cidadãos brasileiros. São partes de um mesmo quebra-
cabeça. Entender este período é entender o Brasil que temos hoje e os 
dilemas que ainda temos que resolver. E refletir sobre este momento nos 
ajuda a lutar pelo aprofundamento da nossa, ainda jovem, democracia. 
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Inez Stampa e Vicente Rodrigues  

 
De acordo com Priscilla Hayner5, quando bem estabelecida e 

administrada, uma comissão da verdade pode desempenhar um papel 
importante na superação de um passado de violações dos direitos 
humanos. Em grande parte, essa possibilidade decorre do fato de se tratar 
de uma iniciativa oficial, sancionada por um governo, o que possibilita 
um melhor acesso à documentação pertinente, maior segurança para os 
seus membros e maior interesse da imprensa e da comunidade 
internacional, o que facilita a difusão de suas descobertas e 
recomendações. 

 
Tudo dependerá, por um lado, da vontade política e do interesse 

governamental em que as recomendações da comissão sejam adotadas de 
forma apropriada e, por outro lado, dependerá do próprio 
comprometimento da sociedade em revisitar aquele período histórico. 

 
Referenciando .novamente .Glenda .Mezarobba, .embora .políticas 

oficiais não sejam garantias para a consolidação democrática de. um .país, 
.a .democratização depende de um amplo processo que envolve a 
construção de uma efetiva cidadania. Isso passa por políticas de memória, 
ou seja, pela maneira como a sociedade interpreta e se apropria de seu 
passado, numa tentativa progressiva de moldar o seu futuro: 

 
Assim, ainda que também não seja garantia de existência 
ou consolidação de uma democracia, exercitar a memória 
política, depois de um. período de sistemáticas violações 
de direitos humanos .por parte do Estado, representa os 
essenciais primeiros passos em direção à sua constituição.6 
 

De acordo com o exposto, é possível afirmar que o conceito de 
comissão da verdade engloba seis componentes principais, a partir dos 
quais é possível extrair a sua finalidade: (a) é um órgão de inquérito não 
judicial, (b) estabelecido por um Estado, (c) por um período limitado de 
tempo, (d) para determinar a verdade possível sobre violações aos direitos 
humanos, (e) que ocorreram em um determinado período histórico, (f) 
com o objetivo de apresentar sugestões de reforma, estabelecer 
responsabilidades, .promover ..a .assistência .às .vítimas .e .recomendar .a  

                                                 
5  Priscilla Hayner. International Guidelines for the Creation and Operation of Truth 
Commissions: A Preliminary Proposal, Law and Contemporary Problems,1997. 
6 Glenda Mezarobba, Um acerto de contas com o futuro, p.163. 
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recomenda, porém, que a comissão seja criada por lei, envolvendo, se 
possível, os outros poderes do país (cf. art. 1º, Decreto de 13 de janeiro de 
2010). É necessário, também, estabelecer um canal de debate com o 
público, através de consultas a grupos de vítimas e organizações da 
sociedade civil, possibilitando que elas exponham as suas posições e 
preocupações com a composição e desenho da comissão.  
 

b) Proteção aos acervos e facilitação ao seu acesso: as comissões 
extrajudiciais de inquérito devem prevenir o desaparecimento de 
evidências contidas em registros documentais, apontando medidas para a 
sua segurança e preservação. Por outro lado, devem facilitar o acesso à 
documentação, tanto para as vítimas como para os implicados em 
violações. Quando o acesso à documentação for requerido em razão do 
seu interesse histórico, as formalidades exigíveis devem ser restritas ao 
monitoramento do acesso, não devendo o controle degenerar em censura.  

 
c)  Proteção aos elementos de prova e pessoas envolvidas nas 

investigações: deve ser adotado um procedimento judicial facilitado para 
a proteção de provas e testemunhas, cabendo à comissão provocar o 
Poder Judiciário, por intermédio do órgão competente, sempre que tiver 
razões para acreditar que o inquérito pode ser prejudicado pela destruição 
de informações importantes ou, ainda, que a saúde ou a vida de qualquer 
pessoa envolvida nas investigações possa estar em risco.  

 
d)  Garantias às pessoas implicadas em violações: se a comissão 

tiver poderes para divulgar o nome dos envolvidos na violação aos 
direitos humanos, algumas garantias devem ser concedidas a essas 
pessoas: i) a comissão deverá tentar corroborar informações prestadas por 
outras fontes; ii) a pessoa implicada deverá ser convidada a prestar 
depoimento, o qual será reduzido a termo, ou submeter documento 
equivalente, que será anexado à informação sobre o seu envolvimento. 

 
e)  Proteção jurídica aos membros da comissão: os membros da 

comissão devem. gozar .de. todos. os privilégios e imunidades 
necessários. .a .execução de suas atividades, especialmente no que se 
refere a processos por difamação, injúria e calúnia, .ou .qualquer .outro 
.procedimento .legal .que .busque. responsabilizá-los por fatos ou 
opiniões exarados no relatório final.   
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Os arquivos da ditadura e a Comissão Nacional da Verdade 
  

5 COMENTÁRIOS FINAIS  
 

Conforme apontado anteriormente, as comissões da verdade são 
órgãos oficiais, ainda que temporários, estabelecidos por um Estado para 
investigar violações aos direitos humanos que ocorreram em um 
determinado período histórico. No Brasil, a Lei 12.528, de 18 de 
novembro de 2011, determinou a criação da Comissão Nacional da 
Verdade, com o objetivo de apurar violações de direitos humanos 
ocorridas no período que vai de 1946 a 1988.  

 
A experiência brasileira é singular, pois não há registros anteriores 

que testemunhem a existência de uma comissão da verdade que tenha sido 
criada por um Estado tanto tempo depois da ocorrência das violações, 
sem mencionar que lhe fora determinado que investigasse um período 
muito longo.  

 
Mas também é especial a posição do Brasil no que se refere aos 

arquivos da repressão. O nosso país é detentor do maior conjunto 
documental de origem pública sobre períodos de ditadura, conforme se 
pode reconhecer pelo volume de documentos públicos produzidos e 
acumulados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Informações e Contrainformação (SISNI), que tinha por órgão central o 
extinto Serviço nacional de Informações (SNI). 

 
Nesse sentido, a Comissão Nacional da Verdade tem grandes 

desafios a sua frente, entretanto, há a oportunidade de contribuir para 
destacar a importância dos arquivos do regime repressivo de 1964-1985. 
Esses acervos são peça-chave para que se possa identificar e tornar 
públicas as estruturas, os locais, as instituições e as circunstâncias 
relacionadas à prática de violações de direitos humanos ocorridas no 
período do regime militar no Brasil. 
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Os arquivos da ditadura e a Comissão Nacional da Verdade 
  

País Nome da Comissão Duração Período 
histórico  

Forma de 
criação 

 
Libéria  

 

Truth and 
Reconciliation 

Commission of Liberia 
2 anos 1979-2003 

(24 anos) Lei 

Haiti  Commission Nationale 
de Vérité et de Justice 1 ano 1991-1994 

(3 anos) 
Decreto 

presidencial 
 

África do 
Sul 

 

Truth and 
Reconciliation 
Commission 

3 anos 1960-1994 
(34 anos) Lei (act) 

 
Guatemala 

 

Comisión para el 
Esclarecimiento 

Histórico 

4 anos e 6 
meses 

1958-1994  
(36 anos) 

Acordo de 
paz 

 
Nigéria 

 

Human Rights 
Violations 

Investigations 
Commission 

2 anos e 11 
meses 

1983-1999 
(16 anos) 

Decreto 
presidencial 

 
Serra 
Leoa 

 

Truth and 
Reconciliation 
Commission 

1 ano 9 
meses 

1991-2000 
(9 anos) Lei (act) 

Uruguai9 

Comisión Investigadora 
sobre la Situación de 

Personas Desaparecidas 
y hechos que la 

motivaron  

7 meses 1973-1982 
(11 anos) Lei 

Médias 

< 1 ano: 3 
= 1 ano: 3 
> 1 ano: 4 
= ou > 2 
anos: 6 

< 10 anos: 4 
> 10 anos: 5 

= ou > 20 
anos: 4 

>30 anos: 3 

Lei: 5 
Decreto: 7 
Outras: 4 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
9 Em 2000, foi criada por decreto presidencial outra comissão, denominada Comisión para la Paz. 
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Os arquivos da ditadura e a Comissão Nacional da Verdade 
  

 
 
 
 

El 
Salvador 

 
 
 
Atos de violência 
cujos impactos na 
sociedade 
demandam que o 
público saiba a 
verdade 

- Massacres por forças 
armadas 
- Execuções extrajudiciais 
por agentes do Estado 
- Atuação de esquadrões da 
morte 
- Desaparecimentos 
- Tortura por agentes do 
governo 
- Assassinatos cometidos 
por forças de oposição 
- Sequestros por grupos de 
oposição 

 
 
 
 

 
- nenhuma 

 
 
 
 
 

África do 
Sul 

Violações 
generalizadas aos 
direitos humanos, 
definidas como o 
assassinato, o 
sequestro, a tortura 
e os maus-tratos a 
qualquer pessoa, 
bem como a 
incitação, o 
instigamento ou a 
ordem por motivos 
políticos para que 
tais atos 
ocorressem 

 
- Assassinatos  
- Desaparecimentos 
- Tortura e abuso 
- Ataques a países vizinhos 
visando elementos da 
oposição 
- Abusos em campos de 
detenção 
- Violência cometida por 
cidadãos privados por 
razões políticas 
 

 
 
 

- Deslocamentos 
forçados 
- Práticas diárias do 
apartheide 

 
 
 
 

Guatemala 

 
Esclarecer com 
toda a objetividade 
e imparcialidade as 
violações aos 
direitos humanos e 
os atos de violência 
que estiverem 
relacionados ao 
conflito armado e 
que causaram 
sofrimento à 
população 
guatemalteca 

- Genocídio 
- Massacres e mortes 
arbitrárias 
- Desaparecimentos 
(governo e guerrilha) 
- Atos de violência dos 
ricos contra os pobres com 
o apoio da polícia 
- Deslocamento forçado de 
populações 
- Recrutamento forçado 
 

 
 
 
 

- nenhuma 
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Serra Leoa 

 
Violações e abusos 
aos direitos 
humanos e à lei 
internacional 
relativa aos 
conflitos armados 
em razão do 
conflito em Serra 
Leoa 

- Deslocamento forçado 
- Detenções arbitrárias, 
sequestros e amputações 
- Recrutamento de 
crianças para grupos 
armados 
- Escravidão sexual de 
meninas 

 
 
- nenhuma 

 
 

Gana 

Estabelecida para 
ser um preciso e 
completo registro 
histórico sobre as 
violações e abusos 
aos direitos 
humanos 
realizados por 
instituições ou 
agentes públicos 

- Assassinatos, 
sequestros e 
desaparecimentos 
- Detenções, tortura e 
maus-tratos 
- Desapropriação ilegal 
de propriedades 

 
 
- nenhuma 

 
 
 
 

Timor -
Leste 

 
Violações às 
regras pertinentes 
aos direitos 
humanos, 
violações à lei 
humanitária 
internacional, bem 
como atos 
criminosos 
cometidos no 
contexto do 
conflito ocorrido 
no Timor-Leste  

- Assassinatos 
extrajudiciais 
- Homicídios 
- Mortes por inanição ou 
ausência de tratamento 
médico 
- Desaparecimentos 
- Deslocamento forçado 
- Detenções arbitrárias, 
maus tratos e tortura 
- Violência sexual, 
inclusive contra crianças 
 

 
 
 
 
- nenhuma 
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Peru 

 
Atos imputados a 
organizações terroristas, 
agentes do estado ou 
grupos paramilitares, tais 
como homicídios e 
sequestros, tortura e 
lesões corporais diversas, 
violações aos direitos 
coletivos e a graves 
violações aos direitos 
individuais  

- Assassinatos e massacres 
- Desaparecimentos 
- Execuções arbitrárias 
- Tortura e tratamento cruel 
e degradante 
- Violação ao devido 
processo legal 
- Sequestros e tomadas de 
reféns 
- Violência contra crianças 
- Violação de direitos 
coletivos 

 
 
 
 
- nenhuma 

 
 
 
 

Marrocos 

Estabelecer, pesquisar, 
investigar, arbitrar e fazer 
recomendações a respeito 
das generalizadas 
violações aos direitos 
humanos que ocorreram 
entre 1956 e 1999, 
incluindo 
desaparecimentos, 
prisões arbitrárias, 
tortura, abuso sexual e 
exílio forçado como 
resultado do uso 
inadequado do poder 
público 

- Assassinatos, massacres, 
execuções arbitrárias em 
manifestações populares 
- Desaparecimentos, tortura, 
tratamento cruel e 
degradante, detenção 
arbitrária 
- Violação do devido 
processo legal 
- Sequestros e tomada de 
reféns 
-Violações contra minorias    

 
 
 
- atenção 
insuficiente 
para 
algumas 
minorias  

 
 
 
 

Libéria  

Investigar violações 
generalizadas aos direitos 
humanos e violações à lei 
humanitária 
internacional, bem como 
os abusos ocorridos, 
incluindo massacres, 
violações sexuais, 
assassinatos, execuções 
extrajudiciais e crimes 
econômicos tais como a 
expropriação dos 
recursos naturais e 
públicos de forma a 
perpetuar o conflito 
armado 

 
 
 
 
- A comissão ainda está 
trabalhando 

 
 
 
 
- A 
comissão 
ainda está 
trabalhando 
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Os arquivos da ditadura e a Comissão Nacional da Verdade 
  

 
África do 

Sul 
 

17 
(todos 

nacionais) 

 
300+ 

$ 
35 

milhões 

21.000 
depoimentos 

 
Sim 

 
Guatemala 

3 
( 2 nacionais e 1 
internacional) 

 
200+ 

$ 
9,5 

milhões 

42.275 vítimas 
(assassinadas, 
desaparecidas, 
torturadas ou 

raptadas) 

 
Não 

 
Nigéria 

 
6 

(todos 
nacionais) 

 
12 

$ 
450 mil + 

apoio 
governam

ental 

 
n/d 

 
Sim 

 
Serra Leoa 

7 
(4 nacionais e 3 
internacionais) 

 
70 

$ 
6.6 

milhões 

8.000 declarações 
de vítimas, 

testemunhas e 
implicados 

 
Sim 

 
 

Timor -
Leste 

 
 
7 

(todos 
nacionais) 

 
30 

diretores 
regionais 
e equipes 

 

 
$ 

5.2 
milhões 

 
 
Aprox. 8.000 
declarações 

 
 

Sim 

 
Peru 

 

 
12 

(todos 
nacionais) 

 
500 

$ 
11 

milhões 

 
15.000 
declarações 

 
Sim 

 
Marrocos 

 

 
17 

(todos 
nacionais) 

 
200 

 
n/d 

 
22.000 
declarações de 
vítimas e seus 
familiares  
 

 
Sim 

 
Libéria  

9 
(todos nacionais 
+ 3 assessores 

técnicos 
internacionais) 

 
n/d 

 
Em 

execução 

 
Em execução 

 
n/d 

 
Uruguai 

 

9 
(todos 

nacionais) 

 
n/d 

 
n/d 

 
164 
desaparecidos 

n/d 

Fonte: Priscilla Hayner, International Guidelines for the Creation and Operation of Truth 
Commissions: A Preliminary Proposal, Law and Contemporary Problems, 1997. 
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Gondim, após sair do PSD, não dispunha de uma máquina partidária 
capaz de assegurar sua vitória, aceita o apoio udenista. Mas, mesmo 
contando com o apoio da UDN, Gondim não poderia prescindir do apoio 
das forças populares e de esquerda, que se tornaram a base de sua 
campanha e que desempenharam um papel significativo na fase inicial de 
seu governo. Assim, dentro desse pacto trabalhista, ele fica contido entre 
duas forças antagônicas que, progressivamente, reforçaram a pressão 
sobre ele, tornando a manutenção do pacto impossível, o que levou à sua 
ruptura e a uma tomada de posição favorável às forças conservadoras.  

 
A guinada do governo, no sentido de sua vinculação definitiva 

com os grupos conservadores, já se mostra nas consequências do episódio 
de Mari, em que o Governador, além da medida de praxe representada 
pela abertura de um inquérito para identificação dos culpados, procede à 
montagem de um forte esquema de repressão aos camponeses, enviando 
para os locais de maior tensão um forte aparato policial comandado pelo 
coronel Luiz de Barros.16 O governo também fez alterações no aparato 
policial, tentando reforçar a comunhão que se estabeleceu entre o 
Governo do Estado e os representantes das Forças Armadas no Estado, 
após os desdobramentos dos conflitos de Mari e da Faculdade de Direito, 
não permitindo qualquer tentativa de realização de manifestações 
contestatórias em João Pessoa e em outras localidades.  
 

Estas mudanças de postura do governo Gondim são claros 
indicativos do novo direcionamento político adotado. Muito mais do que 
apenas o reforço das vinculações com as classes conservadoras, o que se 
percebe, a partir desse posicionamento do governador, é o 
estabelecimento, anteriormente ao 31 de março, de uma franca sintonia do 
Governo do Estado com os interesses e com o pensamento das Forças 
Armadas.  

 
 Enquanto Pedro Gondim se aproximava das forças golpistas, 
dava-se, ao mesmo tempo, um avanço das forças de direita no sentido de 
conspiração e de sua organização e reação contra as mobilizações das 
forças de esquerda, ocorridas antes de 1964. Os proprietários rurais 
organizaram-se na Associação dos Proprietários da Paraíba . (APRA), que  

                                                 
16 Um dos mais temidos repressores dos movimentos sociais da Paraíba, posteriormente, 
durante o regime militar, foi eleito deputado estadual.   
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Pereira (UDN) clamou, em nome do próprio mandato, que 
o govêrno do Estado manda instaurar inquérito 
urgentemente, a fim de descobrir a verdade e dá-la ao 
conhecimento público, e às autoridades federais para que 
não fique comprometida a honra da Revolução.26  

 
Posteriormente, o referido parlamentar se referiu ao caso em suas 

memórias:  
 

Corria a versão de que, naquela noite, avisaram a polícia 
que eles iam sair da prisão. E policiais os teriam pegado, 
levando-os para lugar ermo, onde os eliminaram. As 
autoridades militares apresentaram provas de seus 
registros de que os dois campônios foram soltos. Mas 
inquérito não abriram. Nem tão pouco na área do Governo 
do Estado se tomou qualquer providência. Até hoje esses 
homens não apareceram.27             

  
 Diante da repressão instaurada, militantes do projeto nacional-
desenvolvimentista e bastante atuantes nos movimentos sociais do estado, 
procuram se desvincular do epíteto de comunista, como aconteceu com o 
deputado estadual cassado pela Assembleia Legislativa Langstein 
Almeida, que preso em Fernando Noronha, buscou provar que não era 
comunista, conforme carta escrita ao deputado Marcus Odilon Ribeiro 
Coutinho, pedindo que encaminhasse provas neste sentido.   
 

Prezado deputado Marcus Odilon: 
 
Estou-lhe escrevendo da ilha de Fernando de Noronha. [..] 
Quem lhe está entregando esta carta é o major Aquino, 
encarregando do inquérito militar. Êsse ilustre militar me 
ouviu aqui, na ilha, e a êle pedi para juntar ao inquérito 
provas materiais de que não sou comunista. Êle, desejoso 
de apurar a verdade, concedeu-me êste direito. Neste 
sentido, peço-lhe pedir a papai que faça chegar às mãos do 
presidente do inquérito os seguintes documentos: discurso 
publicado no Correio da Paraíba, mais ou menos dia 22 ou 
23 .de. .dezembro .de .1963; . .uma .opinião. minha .sôbre  

                                                 
26 Correio da Paraíba, 17/12/1964. 
27 Apud Francisco de Assis Lemos. Nordeste. O Vietnã que não houve. Ligas Camponesas e 
o golpe de 64, p. 254. 
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Golpe civil -militar na Paraíba:  Repressão e legitimação de 
parte da sociedadecivil no imediato pós -golpe 

  
Democrática de 31 de Março. [...] A Marcha da Família 
com Deus pela Liberdade foi uma festa cívico-religiosa 
jamais registrada na Paraíba.39 
 

 Até mesmo na cidade de Sapé, palco de muitos conflitos nos 
anteriores ao golpe, devido à forte presença das Ligas Camponesas, 
também ocorreu uma marcha organizada pelas mulheres conservadoras, 
que segundo a imprensa local, também foi coroada de êxito.     
 

A população de Sapé, rejubilada com a vitória da 
Democracia contra o comunismo, promoveu, domingo 
último, magnífica passeata em que tomaram parte cêrca de 
5 mil pessoas, destacando-se a participação da mulher 
sapeense. [...] A concentração terminou com uma missa 
oficiada pelo vigário local no adro da matriz, ouvida por 
todos os integrantes da "Marcha da Família".40  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
Então, como podemos observar nos momentos que antecederam 

o golpe civil-militar no Brasil, em 1964, o Estado da Paraíba vivia um 
momento de grande efervescência política e social, com um governo que 
apesar de aliado das forças conservadoras do estado tinha práticas 
próximas do ideário trabalhista, desenvolvido em nível nacional pelo 
governo de João Goulart, com vários setores da sociedade civil bastantes 
mobilizados e principalmente com um movimento camponês, expresso 
através das Ligas, com capacidade de mobilização e de confronto com os 
grandes proprietários rurais. No entanto, esse governo capitulou e aderiu 
ao golpe civil-militar e a repressão se abateu de forma bastante dura sobre 
vários setores da sociedade civil. Ao mesmo tempo em que a repressão se 
abatia sobre setores de esquerda ou de alguma forma ligada ao projeto 
trabalhista de Jango, vários setores da sociedade civil, muitos já 
engajados na desestabilização do governo, passaram a dar total apoio à 
nova ordem estabelecida, com a implantação da ditadura militar no Brasil.     

 
 
 
 
                                                 
39 Correio da Paraíba, 09/04/1964. 
40 Correio da Paraíba, 21/04/1964. 
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1968: o movimento estudantil na B ahia. Um test emunho 
 

 
COMENTÁRIOS FINAIS  
 

Uma das linhas mais interessantes para a análise do 
movimento estudantil em 1968 na Bahia é a compatibilização do 
movimento nacional e do movimento na Bahia. As características 
específicas do contexto baiano atuaram no sentido de criar um espaço 
político e social menos hostil na Bahia, o que, por sua vez, também 
atuou como freio à radicalização política na Bahia. O jovem baiano 
vai sentir o terror da repressão policial logo após o AI-5 e a aplicação 
do Decreto 477. A nacionalização da repressão à juventude, na Bahia, 
completou-se em 1969, com a anulação total de qualquer possibilidade 
de autonomia do governo estadual, com a centralização da repressão 
policial nos organismos nacionais de combate à luta armada. Mas isso 
é outra história. 
 

Uma outra reflexão importante é a centralidade da questão 
cultural para os movimentos jovens na Bahia, em todas as suas 
tendências, de modo à repressão feroz de 1969/70. não sobreviver ao 
desespero. Toda uma energia resistente se reprocessou em .um 
.baianismo resistente, que vai .do. tropicalismo .à contra-cultura, 
fazendo dos velhos e novos baianos um modelo nacionalmente 
hegemônico de resistência à cultura da ditadura vitoriosa nas armas: o 
milagre brasileiro, a bolsa de valores, o ufanismo futebolístico, etc...... 
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 Simonal: dedo -duro, bode expiatório ou  
a esfinge ainda a ser decifrada?  

  
procurando entender o homem em seu contexto histórico, o artista com 
todos os seus defeitos e méritos, seus erros e crimes, e não tentar 
inocentá-lo procurando bodes-expiatórios que paguem pelas suas ações. 
Entre dedo-duro e bode expiatório, Simonal continua sendo uma esfinge a 
ser decifrada. 
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Tribunal seria a competência para conhecer os pedidos de habeas corpus 
impetrados por indiciados civis. Segundo decisão anterior do STF, o STM 
só poderia conhecer do habeas corpus quando a coação partisse de 
autoridade militar, de acordo com as disposições do Código de Justiça 
Militar . 

As investigações procedidas por autoridade que não esteja 
sujeita aos preceitos do Código de Justiça Militar não são 
atos de autoridade militar, embora seja militar o 
encarregado do inquérito, pois não é a qualidade da pessoa 
que dá fisionomia ao ato. A subordinação do encarregado 
do inquérito à lei comum tira-lhe a qualidade de 
autoridade militar. Declarada inaplicável a lei processual 
militar, afastada fica, ipso-facto, a competência do 
Superior Tribunal Militar.11 
 

A partir de 1º de abril até dezembro de 1964, o STM recebeu 681 
pedidos de habeas corpus, solicitados por 1.290 pessoas que recorreram a 
esse instituto jurídico, sendo 898 (69,61%) civis e 392 (30,39%) 
militares.12 É importante destacar a quantidade de pessoas indiciadas e 
não somente de habeas corpus, porque a decisão do STM poderia variar 
de uma pessoa para outra, mesmo que elas tivessem entrado com o 
mesmo pedido de habeas corpus. Desse universo, somente 10 eram 
mulheres, civis, contabilizando menos de 1% das pessoas que recorreram 
ao Tribunal. 

 
Salientamos que esses dados não refletem, necessariamente, a 

quantidade total de pessoas que foram presas após o golpe ou indiciadas 
em IPMs, somente aquelas que requereram habeas corpus ao STM. Não 
podemos descartar a possibilidade de que muitas não o tenham feito 
porque foram soltas antes, porque recorreram ao STF ou outro órgão da 
Justiça Comum, ou simplesmente porque não possuíam recursos 
financeiros para contratar um advogado que as representassem. 

 
Segundo Denise Dora, a estratégia da defesa, nesse período, foi 

recorrer. à .justiça .comum .de .forma regular, assim os pedidos de habeas 
corpus. . eram. .direcionados . .a . .varas . .criminais .distintas e a todas as  
 
                                                 
11 Arquivo do STM, Atas das Sessões do STM, 1964, 53ª sessão, 17 de agosto de 1964, pp. 
281-282. 
12 Compilação da autora, com base no Livro de Atas das Sessões do STM, 1964. 
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Breve história da guerrilha  do Araguaia (1972 -1975) 

 
tema, tirando assim a Guerrilha do Araguaia de um anonimato forçado 
pelas forças repressivas militares e levando-a ao conhecimento do grande 
público, em fartas reportagens, película cinematográfica e vários livros 
com sucessos de vendas. 
 
 A Guerrilha do Araguaia deixou de ser um assunto restrito 
àqueles que não conseguiam aplacar seu sofrimento pelo sumiço dos 
corpos de filhos e parentes e aos documentos .do .PCdoB,. partido .que. a 
organizou e tornou-se um capítulo a mais na história de luta do povo 
brasileiro. Por todos os cantos, aumentou o interesse pelo estudo desse 
violento conflito, ao mesmo tempo em que se aprofundava a indignação 
quanto ao fato de não haver uma resposta sobre o destino que tiveram 
muitos guerrilheiros aprisionados com vida junto aos corpos daqueles que 
ali morreram. Essa incógnita é seguramente a grande responsável pelo 
silêncio imposto pelas Forças Armadas, quase que numa tentativa vã de 
apagar a luta guerrilheira do Araguaia e impedi-la de ter seu lugar 
garantido ao lado de acontecimentos marcantes de nossa História. 
 
 O Araguaia, com sua beleza natural, imenso rio de águas 
caudalosas no inverno e na imensidão e tranquilidade de um verão 
extemporâneo a nos brindar com belíssimas praias, tornou-se palco de um 
movimento espetacular, na grandeza de seus objetivos e na fúria dos seus 
algozes. Mas não somente o rio, também a mata fez-se morada e refúgio 
de jovens obstinados, velhos e maduros militantes, combativos guerreiros 
armados muito mais por seus ideais do que por sofisticadas armas de 
guerra. Mas isso é o que caracteriza o guerrilheiro, saber antes de tudo 
que está lutando por algo que vale a pena morrer para que a vida valha a 
pena. Ali, nas matas do Araguaia, foi também a última morada da maioria 
deles, alguns dos quais foram vilipendiados em sua bravura e 
covardemente assassinados e insepultos, pois faltou ao inimigo o mínimo 
de dignidade que se espera de combatentes. Suas vidas foram ceifadas 
criminosamente e os corpos roubados para não deixar marcas das 
aberrações da natureza típica de guerras de extermínio: tortura, 
humilhação, decapitação e execução. 
 

O Sul do Pará tem mudado muito, não com a rapidez que seria 
necessária, obviamente, nem com o modelo de desenvolvimento 
adequado.  

 



161 
 

Revista Perspectiva Histórica, Julho/Dezembro de 2012, Nº3  
 

Romualdo Pessoa Campos Filho  

 
Os altos índices de crescimento dos valores 
macroeconômicos decorrentes, em grande medida, da 
instalação dos grandes projetos econômicos, não pode 
obscurecer que sua implementação, além de não ter 
produzido alterações significativas na melhora das 
condições de vida da população local, tampouco alteraram 
a situação dependente e periférica que mantém a 
Amazônia brasileira com relação aos países centrais e, nas 
últimas décadas, também dos centros dinâmicos da 
economia nacional.4 

 
Mas se tomarmos como referência a área que foi centro da 

guerrilha, desde São..João .do .Araguaia, . a. . transamazônica. . no. 
.trecho. que. vai. de. Marabá. até Tocantinópolis/Porto Franco, ou indo 
em direção ao São Domingos do Araguaia5 e dali até São Geraldo 
(PA)/Xambioá (TO), vamos verificar que as mudanças começam a 
acontecer devido a Guerrilha do Araguaia. Já durante o próprio conflito 
os tratores entraram em ação e construíram três estradas; as Forças 
Armadas desenvolveram a Operação Aciso para atender a população até 
então completamente abandonada pelos governos. Depois da guerrilha, 
para conter a simpatia dos moradores, as ações continuam e a região se 
torna objeto de preocupação dos militares devido ao receio de uma nova 
conflagração na área. E mais do que um receio, uma verdadeira neurose 
identificada nas ações de um dos executores dos guerrilheiros que 
continuou a comandar operações na área por muito tempo, o hoje oficial 
de reserva e ex-prefeito de Curionópolis (PA), Sebastião Curió. Tanto 
pelo medo de surgir um novo movimento, como também para causar uma 
verdadeira amnésia histórica. A História da Guerrilha do Araguaia tinha 
que ser sufocada e ficar contida a um lapso de tempo. E assim se tentou 
fazer, omitir da História que teria acontecido naqueles rincões, um 
movimento guerrilheiro de repercussões internacionais, debelado à custa 
de execuções e torturas desconsiderando-se até mesmo a Convenção de 
Genebra, que tentou por um fim aos abusos de guerras. 
 
 

                                                 
4 Pere Petit. Chão de Promessas: elites políticas e transformações econômicas no estado do 
Pará pós-1964. Belém: Paka-Tatu, 2003. 
5 Na época da Guerrilha o município chamava-se São Domingos das Latas. Teve seu nome 
alterado para São Domingos do Araguaia devido ao movimento guerrilheiro, e em seu 
brasão foram incluídos dois fuzis cruzados. 
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OS ANOS DE CHUMBO  
 

O Brasil viveu anos difíceis, entre 1964 e 1979. As liberdades 
políticas estavam sufocadas e não vivíamos um regime democrático. 
Naquele momento, as escolhas para quem desejava ter uma visão crítica e 
uma participação política estavam sendo negadas por um regime militar 
que tomou o poder mediante um golpe de estado e perseguiu 
indistintamente quem ousasse divergir de seus posicionamentos 
conservadores e claramente vinculados aos interesses dos Estados Unidos. 
A repressão se abateu violentamente e não poupou nem mesmos 
segmentos de esquerda que se opunham à luta armada. E outros que, não 
aceitando a pressão, optaram pelo exílio, também foram perseguidos na 
Operação Condor, que uniu ditaduras do cone sul, com o intuito de caçar 
indesejáveis militantes políticos que trocavam de país para poder 
sobreviver às ditaduras. 

 
A dura reação que se abateu sobre os militantes que se armaram 

para combater a ditadura militar brasileira, na região do chamado Bico do 
Papagaio, foi implacável não somente no combate aberto de uma guerra 
irregular que afrontou um forte .poder .militar. Os .guerrilheiros .presos 
.com .vida .e .até .mesmo .camponeses, moradores da região que 
eventualmente tornaram-se amigos dos combatentes, ou porque tivesse 
mesmo vínculos com a guerrilha, foram torturados e em seguida 
assassinados. Uma operação de cerco e aniquilamento visou eliminar um 
por um dos guerrilheiros, mesmo os que foram presos com vida, e em 
seguida proceder a outra operação que tinha como objetivo limpar a área, 
de forma a negar sempre a existência de um movimento guerrilheiro. 
Com isso muitos corpos continuam até hoje desaparecidos, levando 
dezenas de famílias a permanecerem por todos esses anos numa luta 
incansável e numa busca interminável para identificar os locais onde eles 
podem ter sido enterrados. 
 
A ESQUERDA EM ARMAS  

 
 Sufocados pela falta de liberdade, e por uma repressão violenta 
que impedia que cada cidadão pudesse exercer seus plenos direitos 
políticos, as organizações de esquerda, com raras exceções, optaram pelo 
caminho da luta armada, acreditando ser a única forma de pôr fim à 
ditadura militar implantada em 1° abril de 1964. 
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lendas a seu respeito, conforme conta o próprio povo da região. Osvaldão 
atuou como garimpeiro, em Itamirim (PA), como mariscador (caçador de 
peles), e depois adquiriu uma posse ao lado do rio Gameleira; ali seria 
estruturado o Destacamento B. 
 
 Depois, em 1967, chegou o médico João Carlos Haas Sobrinho 
(Juca), gaúcho, que se estabeleceu em Porto Franco (MA), onde montou 
um pequeno hospital que servia também à cidade de Tocantinópolis (GO). 
Ainda em 1967, chegaram Elza Monnerat (d. Maria), Líbero Giancarlo 
Castiglia (Joca) e Maurício Grabois (Mário ou Velho), este, ex-deputado 
federal, constituinte, em 1946, pelo Partido Comunista do Brasil (PCB). 
Em 1968, chegaram João Amazonas (Velho Cid) e Ângelo Arroio 
(Joaquim). Completou-se, então, o núcleo dirigente, responsável pelo 
estudo da região, distribuição do pessoal entre as localidades que 
futuramente se constituíram em bases guerrilheiras, pela preparação 
política e ideológica e pelos treinamentos militares. Entre 1970 e 1972, 
aos poucos, chegaram mais e mais militantes do PCdoB, até constituir um 
número de 69. 
 
 Assim como Osvaldão, uma outra figura se destacou e tornou-se 
mito: Dinalva Oliveira Teixeira, a Dina. Várias lendas povoam o 
imaginário do povo do sul do Pará, envolvendo principalmente esses dois 
personagens. Por isso mesmo, tidos pelo Exercito como os mais 
perigosos. 
 
A PREPARAÇÃO  

 
 Quase todos que foram destacados para formarem os núcleos 
guerrilheiros, não possuíam nenhuma experiência na lida da roça. Era 
preciso adaptar-se ao estilo de vida rural; tornaram-se comerciantes, 
farmacêuticos, castanheiros, camponeses, prestavam assistência médica e 
davam aulas à população. 
 
 Três bases foram constituídas: O Destacamento A, próximo a 
São João do Araguaia; O destacamento B, às margens do rio Gameleira, 
entre Palestina .do Pará.e São .Geraldo; .e .o. Destacamento .C, .pouco 
.abaixo .de .São Geraldo. Além dos três destacamentos, o objetivo inicial 
era ..que .cada ..um .contasse. com ..23. .guerrilheiros, .havendo .ainda ..a  
 


















































































































































































